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			PARA UMA GEORAFIA DO IMAGINÁRIO

			


			“Utopista! Esta é a injúria costumeira que os espíritos limitados lançam sobre os grandes espíritos [...]. Vãs injúrias! A utopia é o princípio de todo progresso. Sem os utopistas de outrora, os homens viveriam ainda miseráveis e nus nas cavernas. Foram os utopistas que traçaram as linhas da primeira cidade. Dos sonhos generosos, nascem as realidades benéficas”.

			


			


			Nessas palavras do escritor francês Anatole France, proferidas em um discurso dirigido a estudantes, vemos sintetizadas algumas ideias-chave que estimularam a criação de utopias ao longo da história: o inconformismo com o estado presente das coisas, o desejo de aprimoramento da humanidade e, enfim, o olhar visionário sobre o que pode vir a ser. Tais são os móveis que vêm impulsionando os inúmeros autores que se entregaram ao projeto de sonhar com outros mundos, outras sociedades, lugares plenos de tudo aquilo que nos faz melhores e mais felizes como seres humanos.

			Neste livro, o leitor encontrará uma coletânea de ensaios sobre esses “sonhos generosos”,1 nomeados como utopias graças à obra fundante de Thomas Morus. Nosso intuito, aqui, foi o de oferecer um mapa histórico para aqueles que desejarem conhecer a geografia de alguns dos países imaginários que vêm sendo concebidos desde a Antiguidade Clássica até os dias de hoje, países cujos territórios foram delineados pela ficção, mas que nem por isto se desligaram da assim chamada realidade concreta. Muito pelo contrário, as utopias sempre tiveram relações próximas com a história construída pelos povos, com as desventuras e os dilemas experimentados pelos homens em cada momento de sua existência, de modo que suas características dependem do contexto em que surgiram. Tanto quanto nos sonhos cotidianos, cujo conteúdo é preenchido pelas vivências do indivíduo quando desperto, nos sonhos utópicos, os temas para o devaneio são fornecidos pelas angústias sofridas na sociedade, isto é, são dados pelo conjunto de anseios manifestos – ou mesmo latentes – em uma determinada comunidade. Nesse sentido, o tipo de solução que a utopia oferece para cada época e lugar advém não apenas dos problemas que se consideram, então, como os mais importantes a serem resolvidos, mas também dos recursos escolhidos nesse momento como os mais adequados para se corrigir uma realidade imperfeita.

			Assim, como se verá nos dez ensaios, ao se analisar as utopias criadas na Antiguidade greco-romana, é perceptível o quanto os autores desse período confiavam na política como o instrumento por excelência do reordenamento social; para eles, as experiências da polis e da civitas e a reflexão filosófica sobre elas ditavam os parâmetros do que se poderia e deveria fazer caso se quisesse produzir uma cidade melhor. Em se tratando dos tempos modernos, quando o capitalismo revolucionou profundamente todas as esferas da vida humana, a redefinição das relações econômicas ganhou cada vez mais espaço como meio de corrigir as mazelas sociais, sendo que as teorias acerca da produção da riqueza e de sua correta distribuição passaram a marcar a literatura utópica. Nessa mesma época, a ocorrência de graves dissensões religiosas, muitas delas devidas às fraturas sofridas na unidade do cristianismo no Ocidente, também influenciaram a imaginação de diversos escritores, para os quais o fortalecimento da fé era o caminho a ser seguido para a redenção do mundo. Mais recentemente, porém, os resultados de incontáveis avanços extraordinários na ciência e na tecnologia tornaram-se presentes no dia a dia de todos, o que não poderia ter deixado de refletir no domínio das utopias, levando à eleição de ambas ao posto de ferramentas principais para converter o ideal em real. Tudo isso nos mostra que, se as obras utópicas emergem daquilo que é feito pelos homens em direção ao que eles sonham aprimorar, estudá-las é essencial para se investigar dimensões centrais da história, tais como a filosofia, a religião, a economia e a ciência. Muito mais do que somente um conjunto de especulações sobre o que poderia ser, as utopias representam, também, uma fonte extremamente rica para se conhecer o que foi e o que é.

			Contemplar a variedade dos lugares utópicos, a impressionante história desses países imaginários, é uma maneira de se aprender muito a respeito do homem e das esperanças mais profundas que ele tem nutrido em sua caminhada. Ignorar tais variedades como se nada mais fossem do que simples quimeras irrealizáveis é fechar os olhos para uma parte imensamente bela e inspiradora da paisagem intelectual e cultural edificada pelos povos ao longo dos séculos. Afinal, como Oscar Wilde disse muito bem,

			


			Um mapa do mundo que não inclui a utopia não é sequer digno de se espiar, pois ele deixa de fora o único lugar em que a humanidade está sempre desembarcando. E quando a humanidade desembarca lá, ela enxerga adiante e, vendo um lugar melhor, iça velas. O progresso é a realização das utopias. (Wilde, 1915, p. 28-29).
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			[image: ]ocê disse utopia? Deixe de ilusões!” Essas duas exclamações são frequentes quando se aborda esse tema. No entanto, cabem duas abordagens dessa questão para que a utopia – por curioso que pareça – encontre seu lugar. A primeira consideração é de natureza filosófica. A segunda, de cunho histórico.

			A origem do termo é grega. A palavra é formada por um prefixo (u) e um substantivo (topos). O prefixo significa “sem”, e o substantivo, “lugar”. O que isso quer dizer? Utopia é uma expressão cunhada para designar uma concepção, uma representação de um lugar, de uma situação, de uma realidade que hoje – aqui e agora – não existe. Muitas vezes, a concepção de uma situação futura apresenta características a tal ponto contrastantes com a realidade vivida pelas pessoas, que o termo utopia passa a ser visto como sinônimo de irrealizável, de ilusório. É nesse sentido que Voltaire (1694-1778) ridiculariza o “Eldorado”, cuja candura ele exagera propositadamente, que deslumbra o ingênuo personagem Cândido (o nome é uma escolha intencional) de seu conto “Cândido ou o Otimismo” (1759).

			Um dos exemplos mais claros dessa versão “ilusória” está no comportamento moral. Frequentemente, ouve-se dizer que pessoas que consideram ser possível mudar o mundo para melhor, começando por si mesmas (e por isso agindo retamente, segundo um padrão visto como eticamente recomendável e socialmente eficaz), estão “no mundo da lua”, são utópicas. A essas atitudes ditas utópicas, o comentário contrapõe atitudes “realistas”, que o mundo é “dos fortes”, que nas relações humanas sempre prevalece o interesse particular, que todos e cada um nada mais fazem do que “levar vantagem” em tudo e por cima de todos. A sociedade perfeita, pois, em que haja solidariedade e respeito mútuo, não passaria de uma “utopia”. No entanto, pode-se argumentar que esperar um mundo melhor e tentar construí-lo ou alcançá-lo é um dos motores do agir humano.

			É certo que muitos dos ideais que animam o comportamento individual, comunitário e social das pessoas possuem a característica de corretores morais dos erros e das faltas do mundo concreto em que se vive. Esse mundo está carregado de história, produzida pelos homens, com suas aspirações, com seus êxitos e com seus fracassos. O plano moral da idealização do mundo perfeito (da utopia) estende-se também para o plano político.

			Os tempos modernos são fundamentais para se entender a politização das utopias. Para o nosso mundo ocidental, cunhado na matriz europeia, o caráter moral das utopias está diretamente vinculado ao cristianismo. “Meu reino não é deste mundo” – este elemento fundamental da doutrina cristã marca nitidamente a oposição irreversível que se estabelecera entre um mundo considerado como decaído e irrecuperável e a perspectiva de que somente no “outro mundo” as coisas estariam corretas. Ao mundo faltoso opunha-se a utopia transcendente. Essa oposição marcou a organização do mundo europeu e de sua expansão americana, a partir de 1492. É justamente no século xv que ficam mais claros os sinais de que a utopia transcendente, em particular como definida pela Igreja e estruturada no sistema de poder da cristandade europeia, passava por transformações. Os processos da Reforma, em suas diversas etapas, mesmo se não abandonam os princípios evangélicos da salvação eterna, rebelam-se contra o monopólio da igreja católica e introduzem uma utopia intermediária, imanente: aos homens e às suas sociedades cabe realizar “neste mundo” os ideais da providência divina, a que consideravam ligadas todas as criaturas.

			No entanto, a Reforma pôs a nu a debilidade do sistema de poder, da aliança entre o poder secular e o poder religioso, que tinham por pressuposto a legitimação do direito divino. Essa legitimação não desaparecerá por completo até a segunda metade do século xviii, quando o Iluminismo e a Revolução Francesa destronam de vez o direito divino dos monarcas, substituindo-o definitivamente pela teoria da soberania popular.

			Ora, as teorias sociais e a formação do Estado moderno, acompanhadas pelo desenvolvimento da ideia de nação, introduzem uma utopia diferente no mundo: a utopia política. Ao invés da utopia transcendente, que tudo projetava para o mundo futuro, dependente do comportamento moral de acordo com a vontade divina e de seus intérpretes “neste mundo”, surge a utopia imanente, em que a realização plena dos homens se faria segundo projetos de Estado. A ruptura não é imediata, pois o formato absolutista no século xvii e, mais tarde, o do despotismo esclarecido no século xviii ainda depunham a totalidade do poder e das propostas do “mundo ideal” nas mãos de soberanos, ciosos de suas prerrogativas e zelosos de se manterem no controle de tudo. Pode-se até dizer que mesmo ao longo do século xix, em que se consolida a organização social em instituições políticas reguladas pela lei (primeiro a constitucionalização dos Estados e, já no século xx, o Estado democrático de direito), a ruptura não foi total. Por que não? Pelo fato de as organizações humanas, ou seja, sociedades, Estados, governos e quaisquer outras formas de associação serem compostas por indivíduos e grupos que vivem tempos distintos, são de gerações diversas, representam interesses concorrentes, marcados pela história que os produziu e que produzem, todos supondo ser os melhores autores da maior e melhor representação ideal do que seria o mundo perfeito.

			Além de uma utopia moral e religiosa, temos, pois, uma utopia política. A essa pertencem também as utopias econômicas. Todas habitam a cultura das sociedades, em particular das que emergiram do modelo europeu de expansão.1 A utopia econômica depende das outras. Ela acena com a distribuição totalmente equilibrada das riquezas, em que cada um tem sua parte de tudo o que se produz. Ninguém acumularia mais do que lhe é próprio, de modo que ninguém ficaria desprovido de algo que lhe seja devido. A utopia econômica é decorrente da exigência moral da igualdade absoluta, que se considera corrompida na realidade distorcida do mundo “real” e que se deve combater. Em seu diálogo Utopia, publicado em Lovaina (Flandres), em latim, no ano de 1516, Thomas Morus (1478-1535) – em atitude de acurada crítica das condições de seu tempo – escreve:

			


			Na Utopia, as leis são pouco numerosas; a administração distribui indistintamente seus benefícios por todas as classes de cidadãos. O mérito é ali recompensado; e, ao mesmo tempo, a riqueza nacional é tão igualmente repartida que cada um goza abundantemente de todas as comodidades da vida. (More, 1997, p. 49).

			


			A ilha “Utopia”, situada virtualmente por Thomas Morus em um ponto abstrato do Mediterrâneo, fundada por um personagem igualmente virtual, chamado “Utopos”, é o contraponto moral, político e econômico a todas as mazelas que seu espírito crítico e cristão constatara nos países de sua época. A contraposição estipulada por Morus, entre correção moral dos desvios do tempo e um mundo ideal, fantástico, perfeito, permanece característica de todas as concepções posteriores de utopia. A imagem da ilha, isolada, pois, de qualquer contaminação pelas imperfeições do mundo à sua volta, é retomada por Umberto Eco em uma obra significativa da literatura utópica contemporânea, A ilha do dia anterior (1994). No romance, um náufrago que não sabe nadar (carência fundamental para sair de sua condição) representa mentalmente a solução de todos os seus problemas com o retorno imaginado à terra firme. O tempo em que se dá a ação do romance é o século xvii, certamente não por acaso, porque esse século é herdeiro direto das idealizações do Renascimento europeu.

			O período do Renascimento está repleto de propostas utópicas. A percepção das falhas do mundo real e a ânsia de corrigi-las definitivamente inspiram A cidade do sol (1623) de Tomás Campanella (1568-1639) ou A nova Atlântida (1627, publicação póstuma) de Francis Bacon (1561-1626). O dramaturgo e poeta francês François de Rabelais (1483-1553) já recorre ao termo utopia para designar o mundo ideal das perfeições incorrutíveis. Se o momento da consagração do termo e de seu sentido idealizado é o Renascimento, os autores, com frequência, referem-se a Platão (A República; As Leis) como seu inspirador inicial. A partir do século xvi, o termo se mantém no vocabulário filosófico. Gradativamente, porém, é associado à visão pejorativa do irrealizável ou fantasioso, que mais claramente aparece a partir do século xix. Hegel (1770-1831) condena Reinhold (1757-1823), apesar de toda a crítica renovadora do Iluminismo, cuja tese da unificação possível entre o pensamento (humano) e o absoluto (divino) vê como “o ideal de uma utopia filosófica”. A crítica de esquerda, no século xix, abomina a utopia. Proudhon (1809-1865), dirigindo-se a seus companheiros socialistas, exclamava que seu maior inimigo era a utopia. A qualificação do socialismo como utópico, por seu caráter moralizante e idealizado, é energicamente rejeitada pelos principais socialistas do século xix. Proudhon rejeita as utopias sociais desde Platão, vendo nelas um defeito grave: a admissão de sua irrealizabilidade. Marx (1818-1883) e Engels (1820-1895) rejeitam as utopias justamente por essa razão. Para eles, socialismo e comunismo não podem ser qualificados como utópicos porque preconizam sua possibilidade de realização concreta pela ação humana. A concepção materialista e dialética da História opor-se-ia, assim, inexoravelmente, ao utopismo que subsistia ainda na fase pré-científica. Lenin (1870-1924) disse-o com todas as letras: somente Marx fez o socialismo avançar de uma utopia à ciência. (Werke, 1972, p. 393-507).

			Percebe-se que os elementos moral, político e econômico atravessam os séculos, presentes no conteúdo do conceito de utopia. A esperança de um mundo melhor, incansável motor do agir humano, como propõe Bloch (1885-1977), articula filosofia e teologia da história. Ela considera como “utópico” tudo o que supera o dado, o ocorrido, o já realizado, em direção ao futuro sonhado. Utopia é o que ainda não é, o possível, o novo, o que está antecipado no hoje como possibilidade de amanhã, na literatura, na música, no teatro, na filosofia, na teologia, enfim, no pensamento humano profético. A teoria crítica (Escola de Frankfurt), de forte influência sobre o pensamento social na segunda metade do século xx, aceita a utopia como a forma de se transpor (transcender) a situação concreta atual para uma possível situação futura ideal. Uma espécie de pensamento inefável, quase que intuído, que vê na utopia o trampolim reformador da inércia do dia a dia que se repete, mais em seus erros do que em seus acertos.

			A percepção, pois, da oposição relativa entre a vivência concreta do quotidiano de hoje – a experiência imanente da história – e da projeção ideal da situação ideal do quotidiano resolvido de amanhã – o horizonte de expectativa transcendente da história –, mantém a reflexão sobre a utopia viva e atual.

			À primeira vista, pois, a relação entre história e utopia parece clara, conquanto sigam suas lógicas distintas de produção de sentido excludentes. A história está diretamente relacionada com a experiência e reconstrói a cadeia temporal de acontecimentos e suas condições estruturais, que levaram às circunstâncias presentes do quotidiano atual dos homens. A utopia transcende, por princípio, a essas circunstâncias, criando a representação de um mundo diferente, por definição imaginado como o contrário do que está ocorrendo de fato na vida concreta de hoje. Ela vai além de toda experiência. A história, por sua parte, busca estabelecer “como as coisas ocorreram de fato”, inspirada pela exigência formulada por Ranke (1795-1866), ao passo que a utopia preocupa-se em mostrar como as coisas deveriam ou poderiam ter sido.

			No entanto, a percepção inicial de que isso representa uma contradição é superficial. Ela deixa de notar a relação existente entre os dois tipos de olhar o mundo dos homens. Ambos desempenham um papel importante e têm seu lugar no conjunto da cultura, em cujo bojo a vida humana prática é interpretada por aqueles que nela vivem e que têm de a ver com suas próprias vidas. Hayden White (1928-) deixou isso claro ao chamar a utopia de a “outra” da história, e a história de a “outra” da utopia. Não se pode pensar uma sem se referir, ao menos indiretamente, à outra. Ambas lidam com a mudança, ambas remetem à experiência e à expectativa, ambas fornecem elementos de orientação para o agir humano, mesmo se de modo distinto. É essa distinção que lhes confere peculiaridade. Olhando mais de perto essa distinção, logo se constatam relações mediadoras, referências implícitas e dependências mútuas.

			O debate contemporâneo sobre a utopia caracteriza-se por uma crítica generalizada do pensamento utópico, decorrente da transformação radical na política internacional, a partir da queda do muro de Berlim em 1989. Essa mudança chegou a ser descrita como o fim definitivo do pensamento utópico, ao menos da maneira como este havia influenciado a história ocidental desde o texto fundante de Thomas Morus. Assim, estaria a utopia morta e a história ainda viva? De forma alguma. O pensamento utópico continua existindo e reveste-se de novas formas que interagem com a história dos homens e com o modo pelo qual os homens lidam com ela.

			Hayden White publicou recentemente um artigo intitulado “The Future of Utopia in History”,2 que traz os elementos fundamentais para se compreender a função da utopia no pensamento do século xxi. Com efeito, White admite, neste trabalho, que à história se aplica o princípio do conhecimento da realidade tal como é adotado pelas sociedades modernas, informadas pela pesquisa científica. Isso inclui a realidade complexa do mundo contemporâneo, com seu modo de pensar a história no tempo de globalização a velocidades vertiginosas, com sua constante criação de representações futuras idealizadas de um mundo melhor. 

			White (2007) considera que a realidade atual das sociedades, sob o império do sistema competitivo comercial e econômico, efetiva uma distopia. O pensamento histórico apreende e processa essa realidade como sendo o fim de uma carreira, em que se teria chegado a um patamar não mais mutável, no qual a funcionalização dos homens impede retomar os processos históricos que teriam conduzido a ela. Ou seja, a realidade constituiu-se como uma disfunção da utopia referencial, uma distopia: uma oposição cruel e maldosa do mundo real contra seus modelos possíveis, intrinsecamente bons. A representação do mundo como uma utopia malsucedida (uma distopia) inverte a relação da experiência histórica e da expectativa da perfeição. Com efeito, a utopia (mundo ideal a ser esperado ou ainda por ser efetivado) é representada como uma correção das falhas da realidade, como a idealização de um mundo sem erros. A concepção otimista de Leibniz (1646-1716), de que este mundo é o melhor dos mundos possíveis, pois de outra forma Deus não o teria criado, não deixa espaço para nenhuma ideia de utopia, pois não haveria como supor a existência de um mundo melhor, desde o ponto de vista teológico. Como as concepções utópicas dependem, porém, de uma perspectiva antropológica, e mesmo antropocêntrica, as evidentes mazelas morais, políticas e econômicas do quotidiano dos homens, experimentadas no curso da história, levam a deixar de lado otimismos teológicos (na melhor das hipóteses: colocá-los no plano das utopias morais) e a elaborar imagens de um “outro mundo” (utopia), perfeito com relação a “este mundo” (distopia), marcado pelas lacunas e pelos desvios.

			As representações utópicas dos mundos ideais têm grande sucesso no plano literário. Além de Umberto Eco, já mencionado acima, a crítica ao mundo distorcido, no século xx, das ditaduras e das guerras, merece de George Orwell (1903-1950) duas obras de grande destaque: A revolução dos bichos (1945) e 1984 (1949). A questão da dignidade humana, ameaçada nas e pelas circunstâncias morais, políticas e econômicas do mundo, a cada época, tornou-se fundamental na construção das propostas alternativas: “um outro mundo é possível”. A experiência histórica do real, em contraste com a esperança do ideal, pode conduzir ao que alguns chamam de “utopias bem sucedidas”. Do que se trata? É quando a consciência dos direitos humanos e da dignidade da pessoa humana, por exemplo, passa a ser um dado constante no pensamento e no agir das sociedades. O passado histórico é visto como o manancial de vivências a serem processadas culturalmente, criticadas filosoficamente, explicadas argumentativamente. O futuro histórico é concebido como o mundo em que todo o passado seria corrigido, aperfeiçoado, sublimado, tornado realidade sem falhas. E o presente histórico? No presente histórico encontram-se, numa espécie de dialética do “um” e do “outro”, a inter-relação indissociável entre o passado e o futuro, na qual a concepção do agir, aqui e agora, só pode ser entendida à luz do passado e por força dos objetivos projetados no futuro.

			A utopia perde assim seu caráter fantástico, próximo do absurdo. Não que ela não possa continuar a estar presente em universos ficcionais a tal ponto distantes da realidade humana que pareça ainda ser utopia no sentido do descabido, do bizarro, do estranho. Importa destacar, porém, que a utopia ganha em ser entendida, ou ganhamos nós em entendê-la assim, como o contraponto instigador do movimento de mudança para o melhor, para o completo, para o perfeito, embora a representação desse “perfeito” varie de grupo para grupo, de sociedade para sociedade, de época para época. Em 1929, o filósofo e sociólogo Karl Mannheim (1893-1947) publicou um texto marcante para a reflexão contemporânea: Ideologia e Utopia (1929). Mannheim associa desde o início, à utopia, o movimento inspirador da mudança, que conduz da experiência histórica cristalizada no passado, pela vivência do presente – percebida como carente – para a realização possível do ideal no futuro. Na nossa sociedade humana, a inserção no tempo, cujo ritmo marca a sucessão das gerações, a experiência do novo, da inovação, da criação, da superação do passado acumulado, a transposição para um mundo diferente, melhor, perfeito, ou lá mais como se o queira descrever, é uma potencialidade cultural radical. A utopia, para Mannheim, funciona como esporão do salto à frente, como produtora de progresso, de alguma coisa acima ou além de si mesma, em um tempo futuro.

			Utopia, no século xxi, continua sendo essa profunda inspiração, a qual torna plena a reflexão que equaciona a incontornável experiência do passado, no tempo presente, para construir o tempo futuro, sempre mais além e melhor. É, pois, uma história que não tem fim.
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			AS UTOPIAS GRECO-ROMANAS

			FÁBIO DUARTE JOLY

			


			


			


			“Se tivésseis estado na Utopia, se tivésseis observado as suas instituições e os seus costumes, como eu que passei ali cinco anos da minha vida, e que só pude decidir-me a sair de lá para revelar esse novo mundo ao antigo, confessaríeis que em nenhuma outra parte existe sociedade perfeitamente organizada”.

			Thomas Morus, Utopia

			


			


			[image: ]om essas palavras, exprime-se Rafael Hitlodeu, personagem do célebre livro de Thomas Morus, antes de passar à narrativa das características da ilha de Utopia. Morus publicou seu livro em latim em 1516 (uma tradução inglesa viria a lume em 1551). Desde então, o termo “utopia” passou a designar todo ideal político, social ou religioso de difícil ou impossível realização. Literalmente, utopia significa um “não lugar” (em grego, ou topos), embora também guarde o sentido de “bom lugar” (eu topos). A questão, portanto, não é de ordem exclusivamente geográfica, mas axiológica, valorativa.

			Citamos o texto acima como introdução a essa apresentação das linhas gerais do pensamento utópico greco-romano, por ele sublinhar um pretenso abandono da Antiguidade clássica como modelo a ser seguido pelos modernos. A primeira reação de um dos interlocutores de Rafael é lembrá-lo de que não será persuadido “que haja nesse novo mundo nações mais bem constituídas do que neste nosso”, pois se tem, na Europa, “o exemplo de uma civilização mais antiga” (Morus, 1997, p. 73), ou seja, a civilização clássica, representada por Grécia e Roma. Teríamos assim uma antecipação da querela entre antigos e modernos, cujo ápice se deu entre 1687 e 1690, em

			especial na França, Inglaterra, Itália e Alemanha, que colocou em questão o culto à Antiguidade? Apenas em parte, pois o próprio Morus apresenta Rafael como um viajante à moda de Odisseu e Platão e versado em latim e grego. Sua Utopia, portanto, embora pensada no contexto da Inglaterra do século xvi, remete a matrizes clássicas.

			Utopias greco-romanas são aqui entendidas como um conjunto de reflexões sobre a sociedade humana ideal, contidas nas obras de poetas, filósofos, literatos e historiadores, entre os séculos viii a.c. e v d.c. Trata-se de um amplo leque de tempo e, portanto, teremos que ser seletivos. Também não devemos pressupor uma unidade da cultura grega e latina em todas as suas especificidades. Embora o que denominamos de “mundo antigo” tenha sido uma composição de grande número de cidades, outras formas de organização política, como tribos e impérios, existiram. Os próprios historiadores, hoje, tendem a reformular o problema da formação de identidades no mundo greco-romano de uma maneira mais nuançada, evitando generalizações contidas em conceitos como “romanização”. Não existiu “uma” cultura greco-romana, mas culturas diferenciadas, embora com denominadores comuns. Alguns desses estão presentes nas “utopias”: a cidade – a polis grega, a civitas latina –, com suas leis e instituições, como parâmetro de valoração das associações humanas; o trabalho, em geral, e a escravidão, em particular, como elementos constituintes das sociedades; a vida campestre como reduto livre das perturbações e dos vícios da vida urbana.

			Vejamos, então, esses aspectos, começando nosso percurso com os poemas de Homero. Natural de Quios, ilha do mar Egeu, Homero é apontado pela tradição como autor de duas conhecidas obras, a Ilíada e a Odisséia. Quer seja a obra de um único poeta ou de um grupo, a data de composição final atribuída pelos estudiosos situa-se no século viii a.C. Enquanto na Ilíada é narrada a guerra de Tróia, na Odisséia temos o relato da viagem de Odisseu de volta à sua terra, Ítaca, para retomar a posse de seu lar. Nessa trajetória, o personagem visita lugares onde os costumes diferem daqueles predominantes entre os gregos, como entre os Cíclopes, seres fantásticos, gigantes, com um só olho e força descomunal:

			


			Fomos, depois, aportar ao país dos soberbos Cíclopes,

			Destituídos de leis, que, confiados nos deuses eternos,

			Não só cuidam de os campos lavrar, como não plantam nada.

			Tudo lhes nasce espontâneo, sem uso de arado e sementes,

			Trigo e cevada, bem como videiras, que vinho produzem,

			De cor vermelha; na chuva de Zeus vem a vida dos frutos.

			Leis desconhecem, bem como os concílios nas ágoras públicas.

			Vivem agrestes, somente nos cimos das altas montanhas,

			Em grutas côncavas, tendo cada um sobre os filhos e a esposa

			Plenos direitos, sem que dos demais o destino lhe importe. 
(Homero, 1974).

			


			Por um lado, menciona-se uma terra extremamente fértil que descarta a necessidade de trabalho humano para produzir frutos. Por outro, há a inexistência de leis e assembleias – localizadas nas praças, nas ágorai – como expressões de uma organização política. 

			Em Hesíodo, poeta que nasceu na Beócia por volta do século VIII a.C., o primeiro desses temas reaparece. “Os trabalhos e os dias” é um poema em que o autor dirige-se a seu irmão, Perses, com o objetivo de convencê-lo acerca da necessidade do trabalho para se ter uma vida correta, que não traga prejuízos a outros, como a tentativa de obter terras por meio do recurso a pessoas poderosas. Em certa parte do poema, Hesíodo descreve as cinco idades atravessadas pelos homens, desde uma idade de ouro até uma idade de ferro, completamente opostas entre si. Sobre a idade de ouro, diz:

			


			Primeiro de ouro a raça dos homens mortais

			Criaram os imortais, que mantêm olímpias moradas.

			Eram do tempo de Cronos, quando no céu este reinava

			Como deuses viviam, tendo despreocupado coração,

			Apartados, longe de penas e misérias; nem temível

			Velhice lhes pesava, sempre iguais nos pés e nas mãos

			Alegravam-se em festins, os males todos afastados,

			Morriam como por sono tomados; todos os bens eram

			Para eles: espontânea a terra nutriz fruto

			Trazia abundante e generoso e eles, contentes,

			Tranqüilos nutriam-se de seus pródigos bens.
(Hesíodo, 2006, p. 109-119).

			


			Eis, assim, o retrato de uma idade perdida quando os homens apenas colhiam os frutos da terra, sem qualquer trabalho árduo, de modo que viviam à maneira dos deuses. Na cultura greco-romana, o trabalho braçal e agrícola sempre esteve associado a sofrimento e, volta e meia, os trabalhadores são equiparados a animais, imagem, aliás, que também encontramos em textos literários do Egito antigo, como a Sátira das Profissões, em que apenas o escriba é elogiado por exercer um ofício limpo, humano e digno. Não havendo necessidade de trabalho, não existia diferenciação social, todos os homens eram iguais. Ou seja, não era preciso leis para solucionar os conflitos.

			A existência de leis e a instituição da assembleia, notadas na Odisséia como elementos de uma vida civilizada, revelam o papel da cidade-estado na Antiguidade clássica. As cidades-estado começaram a surgir na região do Mediterrâneo a partir do século viii a.C. Uma cidade-estado não compreendia apenas uma parte urbanizada, mas também um território agrícola explorado por populações camponesas. Era uma associação de proprietários privados de terras, isto é, a posse de terras era permitida apenas aos cidadãos. Do ponto de vista político, a cidade-estado estava baseada num espaço público de poder, de decisão coletiva praticada em assembleias e uma lei comum, escrita e divulgada, regia a vida dos cidadãos. Um exército, formado por cidadãos, atuava na defesa do território.

			Terra, trabalho e poder estavam assim intimamente relacionados nas cidades-estado, tanto na Grécia como na Itália. O pensamento utópico, representado acima pelos poemas de Homero e Hesíodo, ao negá-los, situam num tempo mítico uma época em que não havia necessidade de trabalho ou leis para organizar a vida econômica e política das comunidades humanas. Mas nem todas as utopias negavam a cidade. Pelo contrário, muitas delas buscavam traçar os contornos de cidades ideais, com suas leis e formas de divisão do trabalho. Vejamos alguns exemplos da antiga Grécia.
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